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APRESENTAÇÃO 

A construção científica do pensamento administrativo apresenta uma evolução 
de exponencial crescimento desde a emergência da II Revolução Industrial e desde 
então diferentes paradigmas e escolas emergiram refletindo sobre a realidade empírica 
organizacional e seus impactos micro e macrossociais.

Tomando como referência esta temática, o livro “Administração: Estudos 
organizacionais e sociedade 1” tem como objetivo analisar empiricamente um conjunto 
de realidades organizacionais por meio de estudos de casos e de suas respectivas 
repercussões no dia-a-dia da própria sociedade, combinando assim um olhar administrativo 
elástico entre as micro e macroescalas.

Estruturado em 16 capítulos, o presente livro apresenta uma abordagem 
caleidoscópica sobre o campo empírico da Administração, demonstrando assim como 
uma multifacetada análise da realidade organizacional traz relevantes subsídios para a 
construção epistemológica do próprio pensamento científico.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores de distintas formações acadêmicas 
e expertises, o que repercutiu em uma rica oportunidade para explorar as fronteiras do 
campo administrativo.

As pesquisas apresentadas em cada um dos capítulos deste livro foram construídas 
a partir de uma abordagem exploratória, descritiva e explicativa quanto aos fins e quali-
quantitativa quanto aos meios, por meio de um convergente uso do método dedutivo, 
bem como da combinação de diferentes procedimentos metodológicos de levantamento e 
análise de dados primários e secundários.  

Construído para estimular o espírito de reflexão e criticidade sobre a realidade 
organizacional, o presente livro de coletânea é indicado para um extenso número de leitores, 
justamente por apresentar uma didática leitura empírica que despertará o interesse, tanto, 
de um público leigo afeito a novos conhecimentos, quanto, de um público especializado de 
acadêmicos que busca dialogar com base em tradicionais e novas abordagens científicas.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 16
 

CONTABILIDADE PÚBLICA COM ÊNFASE EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS

Jones Brumara Marvila 
Ciências Contábeis

Vitória 

RESUMO: O artigo a seguir traz como temática 
“Contabilidade Pública com ênfase em licitações 
e contratos, com o objetivo de mostrar que os 
contratos em geral, uma vez firmados, terão que 
ser obedecidos de forma total no que se refere 
à sua execução pelas partes contratantes e 
contratadas. Como se verá, é preciso respeitar, 
de maneira correta, as cláusulas estabelecidas 
regidas pela legislação pertinente, que é a Lei 
8.666/93 e suas alterações. O artigo também 
exporá que a Administração Pública tem o poder 
de fiscalizar a execução do contrato, fato que 
está contido no Art.58 da Lei de Licitações citada 
acima. Ficará nítido que a Administração Pública 
será representada por um servidor nomeado para 
tal com o objetivo de fiscalizar e acompanhar 
as cláusulas pactuadas, sendo permitido ao 
contratado, também, o mesmo direito.  
PALAVRAS-CHAVE: Contratos. Cláusulas. 
Administração Pública. 

ABSTRACT: The following article brings the 
theme "Public Accounting with an emphasis 
on bids and contracts, in order to show that 
contracts in general, once signed, will have to 
be fully obeyed with regard to their execution 
by the contracting parties and contracted. As 
will be seen, it is necessary to correctly respect 

the established clauses governed by the 
relevant legislation, which is Law 8.666/93 and 
its amendments. The article will also explain 
that the Public Administration has the power 
to oversee the execution of the contract, a fact 
that is contained in Art.58 of the Bidding Law 
mentioned above. It will be clear that the Public 
Administration will be represented by a server 
appointed for this purpose with the objective 
of inspecting and following up on the agreed 
clauses, and the contracted party will also have 
the same right.
KEYWORDS: Contracts. Clauses. Public 
administration.

INTRODUÇÃO  
Ao iniciar o artigo, é preciso discutir 

sobre o que é contrato administrativo e 
licitações. Rege-se o contrato administrativo 
através da Lei Federal nº 8.666/93. A visão de 
Gasparani (1995), o contrato administrativo 
pode ser considerado como sendo qualquer 
ajuste feito por parte de entidades ou órgãos 
da Administração Pública e/ou particulares, 
onde existe um acordo de vontade para formar 
vínculo e estipular obrigações que devem ser 
resguardadas por ambas as partes. Os contratos 
devem ser claros e revelar, com precisão, 
as condições exigidas para a execução do 
mesmo. As cláusulas que definem os direitos, 
responsabilidades e obrigações das partes 
devem ser expressas conforme os termos da 
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licitação e da proposta a que se vinculam.
Na hora da celebração de um contrato administrativo que visa a execução de serviços 

ou compra de materiais deveremos com o máximo de atitude observar com precisão e 
interpretação aquilo que contém previsão para evitar um recurso indeferido pela comissão 
julgadora. Em meio a esse contexto, o Brasil sancionou, em 11 de setembro de 1990, a 
Lei 8.078, o Código de Defesa do Consumidor, que surgiu consubstanciado sobre normas 
e princípios que apontavam à efetividade da paz social nas relações de consumo. Neste 
sentido, a Lei 8.078 de 1990 foi específica no intuito de coibir   diversas práticas abusivas 
comuns nos contratos de adesão. 

No contexto das cláusulas elencadas como abusivas ou não claras no corpo dos 
contratos de adesão, é necessário que tenhamos a obrigação de verificar o conteúdo 
individual.

Diante deste contexto tem-se como objetivo geral observar a obrigatoriedade de 
tornar forçoso as partes contratantes e contratadas aos acertos em conformidade com 
as especificações que faltam ou relatam de forma inerente a legalidade e seus princípios 
constitucionais. Na análise de um contrato administrativo, encontra-se várias espécies 
e diferentes poderes, as quais se pode citar e classificar como essenciais, econômicas, 
implícitas, exorbitantes ou regulares.

Assim sendo, justifica-se a escolha do tema como forma de esclarecer e oferecer 
ao leitor uma visão das particularidades em relação ao processo licitatório e contratual, 
contratação por ente público. Portanto, o primeiro capítulo transcreve as questões gerais 
referenciando conceitos e princípios. Encontra-se dentro do contexto contratação do poder 
público e a Lei das Licitações e contratos, e, finalmente, no terceiro, a formalização dos 
contratos estipulando o controle e suas punições.

É preciso explicar que, por meio das licitações, a Administração Pública decide 
qual é a proposta mais vantajosa para se firmar algum contrato. Devido à sua natureza 
competitiva, os interessados devem apresentar a sua melhor proposta, por meio de um 
processo formal, tendo como imperativo o princípio da isonomia, ou seja, dar o tratamento 
igual a todos os licitantes (BITTENCOURT, 2008).

Nos processos licitatórios, a contabilidade assume sua função primordial de gerar 
informações para tomada de decisão. Como salienta Korama (2003), a Contabilidade 
Pública é um dos ramos mais complexos da ciência contábil, pois registra, resume e 
interpreta os fenômenos que afetam as situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais 
das entidades de direito público interno.

Para o alcance do objetivo do presente estudo, utilizou-se como metodologia de 
pesquisa o método dedutivo e suporte da pesquisa bibliográfica. Primeiramente, fez a 
catalogação das literaturas relacionadas ao tema pesquisado. Em seguida, leu-se cada 
material, fazendo um fichamento para facilitar o uso do material e das citações que seriam 
usadas no trabalho. Feito os fichamentos, iniciou-se a confecção do artigo.
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CONTRATOS E LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Para melhor entender o conceito de licitações, é importante dizer que é o 

procedimento administrativo formal no qual a Administração Pública convoca, mediante 
condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), empresas interessadas na 
apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços, tendo como objetivo 
garantir o princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados 
e possibilitar o comparecimento ao certame de maior número possível de concorrentes 
(DALLARI, 2002).

O autor revela que, por meio do processo de licitação promovido pela Administração 
Pública é possível que haja participação de todos os interessados, sem discriminação, 
desde que cumpram com as legalidades requeridas no processo licitatório.

De acordo com Coutinho (2007), a Lei nº 8.666, de 1993, ao regulamentar o artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabeleceu normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Como se pode notar, essa lei no momento da celebração de contratos com terceiros 
na Administração Pública, é essencial que haja licitação, salvo casos e hipóteses em que 
haja probabilidade de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Segundo Mello (2004), as regras que disciplinam as licitações públicas devem ser 
analisadas em favor da ampliação da disputa entre interessados, desde que informadas 
no edital e não comprometam o interesse da administração e os princípios da isonomia, 
finalidade e a segurança da contratação.

Como explica Caixeta (2004, p. 78):

São princípios básicos no processo licitatório que devem observados 
e seguidos: princípio da legalidade; princípio da isonomia; princípio da 
impessoalidade; princípio da moralidade e da probidade administrativa; 
principio da publicidade; principio da vinculação ao instrumento convocatório; 
principio do julgamento objetivo e principio da celeridade.

Segundo Brasil (2004, p. 100):

Princípio da Legalidade – Vincula os licitantes e a Administração Públicas ás 
regras estabelecidas nas normas e princípios em vigor.

Princípio da Isonomia – Significa tratamento igualitário a todos os interessados 
no processo.

Princípio da Impessoalidade – Obrigação de observar nas decisões os 
critérios previamente estabelecidos, afastando a discricionariedade e o 
subjetivismo no processo.

Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa – A conduta dos 
licitantes e dos agentes públicos tem de ser, além de lícita, compatível com a 
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moral, a ética, os bons costumes e as regras da boa administração.

Princípio da Publicidade – Obrigatoriedade de divulgação das fases do 
processo licitatório com o objetivo de acesso das informações a todos os 
interessados.

Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório – Obriga a Administração 
e o licitante a observarem as normas e condições estabelecidas no ato 
convocatório.Nada poderá ser criado sem que haja previsão no ato 
convocatório.

Princípio do Julgamento Objetivo – Significa que o administrador deve 
observar os critérios objetivos definidos no ato convocatório para julgamento 
das propostas.Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores 
subjetivos ou de critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em 
benefício da própria Administração.

Princípio da Celeridade – Consagrado pela Lei 10.520, de 2002, como um 
dos norteadores de licitações na modalidade pregão, busca simplificar 
procedimentos, de rigorismos excessivos e de formalidades desnecessárias. 
As decisões, sempre que possível, devem ser tomadas no momento da 
sessão.

Existem questionamentos que merecem respostas com o propósito de compreender 
os princípios gerais que norteiam um processo licitatório.

Sobre do o que é possível licitar, é preciso dizer que a Administração Pública 
necessita de comprar materiais e também contratar serviços para a sua manutenção. Neste 
caso, há a obrigação de seguir a Lei das licitações que rege os conceitos primordiais para 
a execução destas contratações, limitando a contratação de maneira legal e observadas as 
características contidas em normas (JUSTEN FILHO, 2000).

É preciso licitar porque a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, prevê 
para a Administração Pública a obrigatoriedade de licitar. Mas, por outro lado, a licitação 
protege a Administração Pública quanto ao seu objetivo de contratação de serviços e bens 
de interesse público, qualidade e capacidade técnica adequada ao que precisa de maneira 
econômica (ALMEIDA, 2008).

Segundo Brasil (2004), estão sujeitos à regra de licitar, contidos na Lei 8.666, de 
1993, o órgão da Administração direta, os fundos especiais, as autarquias as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

A partir deste entendimento, previne-se que a natureza da obrigação resulta implícita 
nos contratos. Em regra, nos contratos tidos como bilaterais, objeto do presente estudo, 
sempre haverá um credor na expectativa de que o devedor satisfaça o seu interesse, de 
maneira que o contrato possa resolver-se sem a necessidade de busca pela Tutela Judicial 
do Estado, com o escopo de constranger-se patrimonialmente o devedor ao cumprimento 
do que ajustou pelo instrumento contratual.

Nesse sentido, Rodrigues (2007, p. 90) destaca que:
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O contrato se aperfeiçoa pela coincidência de duas ou mais manifestações de 
vontade. Se estas se externaram livre e conscientemente, se foram obedecidas 
as prescrições legais, a lei as faz obrigatórias, impondo a reparação das 
perdas e danos para a hipótese de inadimplemento.

Nesses moldes, o contrato, então, é a fonte de obrigação que vincula pessoas que 
tenham livre e consciente manifestação de vontade em compactuá-lo, gerando, a partir daí, 
determinados deveres e obrigações às partes. 

Já a licitação possui elementos essenciais para sua constituição, formando uma 
comissão de pelo menos três, dentre eles os agentes públicos designados pelo órgão 
público responsável através de ato próprio como portaria; eis que, na ausência de algum 
deles, há necessidade de também existir a nomeação do órgão de um membro suplente 
ou mais. “A comissão tem a missão de receber, examinar e fazer o julgamento de todos 
os documentos apresentados pelos convidados ao ato convocatório” (COUTINHO, 2007). 

Diniz (2008) trata os elementos constitutivos de forma mais didática, dividindo-
os em elementos essenciais gerais (capacidade do agente, objeto licito e possível e o 
consentimento); elementos essenciais particulares (formas e solenidades previstas em lei); 
elementos naturais (são os efeitos decorrentes do ato negocial); e elementos acidentais 
(condição, encargo ou termo, para alteração dos efeitos naturais).

Dentro do processo de licitação existem os agentes públicos, que são pessoas que 
de uma maneira ou de outra exerce uma função pública com capacidade de exercer seus 
direitos e responder por suas obrigações. Diniz (2008, p. 56) diz que “[...] a capacidade do 
agente é indispensável à sua participação válida na seara jurídica”.

Para que ocorra a licitação é preciso que seja instaurada uma comissão. É importante 
atentar quanto ao mínimo de três membros na composição da Comissão Permanente de 
Licitação. A atribuição de observação das impugnações de editais de licitação deve ser 
restrita a Comissão de Licitação, por ser da Comissão a incumbência legal de julgamento 
do processo assim como as propostas apresentadas pelos participantes. (DINIZ, 2006). 

Como relata o Acórdão do TCU nº135/2005-Plenário:

É obrigatório que a Comissão Permanente de Licitação não delegue 
competências exclusivas de sua alçada, tais como habilitação e julgamento 
das propostas, para outras unidades da empresa, conforme preconiza o art.6º, 
inciso XVI,c/c o art.45,todos da Lei 8.666/1993,ressalvada a possibilidade 
de solicitar parecer técnico ou jurídico relativo á matéria submetida á sua 
apreciação. (BRASIL, 2004, p. 145).

Dentro da comissão de licitação é preciso que exista uma equipe de apoio. Em regra, 
a equipe de apoio seria um grupo de pessoas detentores de conhecimento técnico sobre o 
objeto licitado, para prestar auxilio aos membros da Comissão de Licitação, buscando dar 
um suporte maior para estrutura da equipe do trabalho a realizar (RIZZARD, 1988).

Também se faz preciso ressaltar a importância do corpo jurídico na participação 
do processo licitatório e a responsabilidade conferida através das análises do edital 
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convocatório e da minuta do contrato e no final o parecer final do processo em si. Por fim, 
para o processo surtir todos os seus efeitos, é fundamental que a manifestação de vontade 
de ambas as partes não possua qualquer vício de consentimento, isto é, ser livre e de boa 
fé. (RIZZARD, 1988).

Existem algumas modalidades de licitação. As modalidades escolhidas são definidas 
nos seguintes limites, segundo Brasil (2004):

•	 Concorrência- Obras e serviços de engenharia acima de R$1.500.000,00, Com-
pras e outros serviços acima de R$650.000,00. 

•	 Tomada de Preços- Obras e serviços de engenharia acima de R$150.000,00 
até R$1.500.000,00, compras e outros serviços acima de R$80.000,00 até 
R$650.000,00.

•	 Convite – Obras e serviços de engenharia acima de R$15.000,00 até 
R$150.000,00, compras e outros serviços acima de R$8.000,00 até R$80.000,00.

•	 Pregão – Não está limitado a valores.

Com relação aos contratos administrativos, primeiramente, é preciso identificar o 
que é contrato, apontando suas características para melhor entendimento do mesmo.

Contrato é todo acordo de vontades, firmado livremente pelas partes para criar 
obrigações e direitos recíprocos. Em princípio, todo contrato é um negócio jurídico bilateral 
e comutativo, isto é, realizado entre pessoas que se obrigam a prestações mútuas e 
equivalentes em encargos e vantagens, como pacto consensual pressupõe liberdade e 
capacidade jurídica das partes para se obrigarem validamente. Como objeto de um negócio 
jurídico requer que seja lícito e forma prescrita ou não vedada em lei. 

Os contratos administrativos possuem como características o resultado de vontade 
das partes e não de um ato unilateral e impositivo da Administração Pública (consensual). 
Será formal e escrito, salvo nas aquisições de pequeno valor e entrega imediata e com 
especiais requisitos a serem observados, preverá a remuneração dos contratantes, nos 
termos combinados (oneroso). “Também será comutativo onde ambas as partes assumem 
direitos e obrigações entre si, deverá ser executado pelo próprio contratado, vedada, em 
princípio, a sua substituição por outrem ou a transferência do ajuste” (intuitus personae) 
(DINIZ, 2008). 

A lei que rege as licitações obriga que os contratos e suas modificações sejam 
feitos pelos órgãos ou entidades da Administração que contratam. Entretanto, o que está 
diretamente relacionado com a temática deste trabalho são as cláusulas abusivas, e o 
Código de Defesa o Consumidor traz um rol exemplificativo, em seu art. 51. (ALMEIDA, 
2008).

Almeida (2008, P. 78) entende que o Código de Defesa do Consumidor oferece 
proteção diferenciada, uma vez que outorgou abrigo à uma classe menos favorecida que 
se fazia vítima de abusos e prejuízos. Sob este aspecto, salienta que o CDC:
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Outorgou indispensável proteção contratual a uma categoria que sofria 
constantes abusos e prejuízos em decorrência de sua fragilidade e de ter 
de aderir a condições que não discutiu, nem tinha meios de conhecer em 
extensão e profundidade, e que, por isso, eram-lhe praticamente impostas.

No que se refere à desvantagem exagerada, não podem os contratos onerar 
excessivamente uma das partes em detrimento da outra, isto é, deve haver um equilíbrio 
entre as partes e suas contraprestações. O §1º do artigo 51 elenca as hipóteses em que 
podemos notar alguns casos em que há presunção de exagero, porém não são taxativos, 
apenas exemplificativos. 

Ao assinalar sua preocupação relacionada ao tema, Garcia (2009, p. 99) registra 
que: 

Note-se que a boa-fé objetiva e a equidade são verdadeiras cláusulas gerais 
a ser observadas em todo e qualquer contrato de consumo. Exigirá do 
intérprete, então, diante de um caso concreto, buscar o verdadeiro equilíbrio 
entre as partes.

Assim, verifica-se que a tutela do Código de Defesa do Consumidor sobre a proteção 
contratual foi essencial, pois agora tem-se uma lei que se utiliza de diversos instrumentos 
que possibilitam que o consumidor possa ter seu direito protegido, possuindo uma situação 
equiparada na questão legal. (GARCIA, 2009).

O Código de Defesa do Consumidor possui normas de ordem pública e de interesse 
social, alcançando todos àqueles que se encontram em uma relação de consumo.

Nery Junior (1997, p. 45) defende que:

As relações jurídicas que se encontram sob o regime do CDC são as 
denominadas relações jurídicas de consumo, vale dizer, aquelas que se 
formam entre fornecedores e consumidores, tendo como objeto a aquisição 
de produtos ou utilização de serviços pelo consumidor. Os elementos da 
relação jurídica de consumo são três: a) os sujeitos; b) o objeto; c) o elemento 
teleológico. São sujeitos da relação de consumo o fornecedor e o consumidor; 
são objeto da relação de consumo os produtos e serviços. O elemento 
teleológico da relação de consumo é a finalidade com que o consumidor 
adquire o produto ou se utiliza do serviço, isto é, como destinatário final.

Ainda, sobre o Código de Defesa do Consumidor, Garcia (2009, p. 86) entende que:

[...] trata-se de um microssistema jurídico, em que o objetivo não é tutelar os 
iguais, cuja proteção já é encontrada no Direito Civil, mas justamente tutelar 
os desiguais, tratando de maneira diferente fornecedor e consumidor, com o 
fito de alcançar a igualdade.

Entende-se que o Código de Defesa do Consumidor é um microssistema devido 
suas normas estarem ordenadas entre si, buscando um objetivo comum, a defesa do 
consumidor. 

Há nos contratos de consumo diversos princípios norteadores aplicáveis, alguns 
previstos expressamente, e, outros, em forma de garantias no Código de Defesa do 
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Consumidor. Neste tópico, analisa-se a incidência dos princípios fundamentais, tidos como 
norteadores dos contratos de consumo. 

Antes do contrato se perfazer pela adesão por parte da instituição pública, ou seja, 
na fase pré-contratual, deve-se analisar e observar alguns princípios básicos, como o da 
transparência e da boa-fé (NERY JUNIOR, 1997).

Já na fase contratual e pós-contratual, o princípio da equidade ou também chamado 
de equilíbrio contratual deve ser observado de igual forma para a concretização perfeita 
do contrato, atenta-se, novamente, ao princípio da boa-fé, que atua também nessas fases 
como garantidor da assiduidade da paz social e harmonia entre as partes. 

Pode acontecer, no processo, a nulidade do contrato. A nulidade ocorre quando é 
apontada irregularidade no contrato. A declaração de nulidade do contrato administrativo 
torna sem efetividade e inexistente consequentemente inválido seus atos e efeitos passados 
ou futuros. 

A administração pública é obrigada a indenizar a parte contratada pelo que ele tiver 
executado e por outros prejuízos devidamente comprovados até o momento em que a 
nulidade for declarada. 

Não caberá indenização caso a responsabilidade seja do contratado. É nulo de pleno 
direito o contrato decorrente de licitação que contenha vício ou ilegalidade. A nulidade do 
procedimento licitatório induz á do contrato (DALLARI, 2002). 

CONCLUSÃO 
Como se pode perceber ao longo do artigo, a Contabilidade Pública é importante 

para direcionar corretamente os processos de licitação e contrato. É essencial destacar sua 
importância em todo ciclo orçamentário de licitações e contratos, que vai desde averiguar 
a previsão do orçamento até o pagamento de todas as despesas que, em sua maioria, 
provem dos processos de licitação e contratação, passando, inclusive pelo estágio de 
liquidação, em que é novamente submetida ao crivo dos serviços contábeis. 

Por meio da instituição do artigo 64 da Lei n.º 4.320/64, a ordem de pagamento só 
poderá ser exarada em documento processado pelos serviços de contabilidade.

Nesse caso, o sistema contábil é uma forma de combater a corrupção, já que todos 
os processos administrativos ligados às licitações e contratos são registrados, ofertando, 
dessa forma, uma análise melhor da legalidade, legitimidade, veracidade e idoneidade da 
documentação que é entregue nos processos de licitação e firmar contratos.
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